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DENOMINA DE JOSUÉ FERREIRA DE SOUZA, A ARENINHA
CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE JATI/CE.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1°. Fica denominada de Josué Ferreira de Souza, a areninha construída pelo Governo do Estado do
Ceará, no Distrito Carnaúba, município de Jati/CE.

 

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

 

 

Sala das Sessões em 19 de abril de 2022.

 

Guilherme Landim

Deputado Estadual

 

1 de 32



Justificativa

Nascido em 15 de dezembro de 1950, na comunidade anteriormente conhecida como sítio carnaúba e
hoje Distrito Carnaúba, filho de Dona Maria Ferreira de Souza e Seu Edésio Pedro de Souza. Tendo
como avós paternos Antônio Pedro de Souza e Dona Antônia da Conceição, avós maternos Josué Ferreira
Reis e Dona Jorvina Maria da Conceição. Josué é o quarto irmão de 07 (sete) filhos, que são eles: José
Nilton de Souza; Maria Nilza de Souza; Maria Ivaneide de Souza; Nelma Maria de Souza; Maria do
Socorro de Souza e Francisco Ferreira de Souza (Nilvan).

Estudou nesta comunidade até a segunda série do ensino primário, aprendendo a ler e escrever e a
dominar muito bem a matemática. Sendo flamenguista de paixão na sua trajetória de desportista.
Organizou vários torneios, sendo um grande goleiro, e também atuou como árbitro, bandeirinha e
executava qualquer outra função que lhe fosse oferecida. Sempre estava pronto, pois o amor ao futebol
não tinha limite.

Fez Laços matrimoniais com Dona Raimunda Lopes da Silva (Didi), no dia 03 de maio de 1977, que
desta união foram concebidos 04 (quatro) filhos, que são: Sandra Maria da Silva Souza; In Memorian,
Sanaldo da Silva Souza; Elesandro da Silva Souza e Elinádia da Silva Souza. E de seus filhos vieram 04
(quatro) netos, são eles: Rauanny Souza Freitas; José Raul Souza Freitas; Lizandro Victor Silva Souza e
David Josué Souza Santos.

Vítima de um câncer, Josué nos deixou no dia 03 de maio de 1994, deixando o seu grande legado de
amizade, e sua história escrita no futebol carnaubense.

Assim, por todo o exposto, e na certeza de sua aprovação, inclusive do regime de tramitação, submetemos
o presente projeto de lei a apreciação desta Augusta Casa Legislativa.

 

Sala das Sessões em 19 de abril de 2022.

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

DEPUTADO (A)
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DE SOUZA, A ARENINHA CONSTRUÍDA NO
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                       PARECER

 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo
200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 
159/2022, de autoria do Excelentíssimo DeputadoGuilherme Landim  que  “
DENOMINA DE JOSUÉ FERREIRA DE SOUZA, A
ARENINHA CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE JATI/CE”. 
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DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

 

Art. 1°. Fica denominada de Josué Ferreira de Souza, a areninha construída pelo Governo do
Estado do Ceará, no Distrito Carnaúba, município de Jati/CE. Art. 

 

2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Justifica o ilustre Parlamentar que: “Nascido em 15 de dezembro de 1950, na
comunidade anteriormente conhecida como sítio carnaúba e hoje Distrito Carnaúba, filho de
Dona Maria Ferreira de Souza e Seu Edésio Pedro de Souza. Tendo como avós paternos
Antônio Pedro de Souza e Dona Antônia da Conceição, avós maternos Josué Ferreira Reis e
Dona Jorvina Maria da Conceição. Josué é o quarto irmão de 07 (sete) filhos, que são eles:
José Nilton de Souza; Maria Nilza de Souza; Maria Ivaneide de Souza; Nelma Maria de
Souza; Maria do Socorro de Souza e Francisco Ferreira de Souza (Nilvan). Estudou nesta
comunidade até a segunda série do ensino primário, aprendendo a ler e escrever e a dominar
muito bem a matemática. Sendo flamenguista de paixão na sua trajetória de desportista. 

 

Organizou vários torneios, sendo um grande goleiro, e também atuou como árbitro,
bandeirinha e executava qualquer outra função que lhe fosse oferecida. Sempre estava pronto,
pois o amor ao futebol não tinha limite. Fez Laços matrimoniais com Dona Raimunda Lopes
da Silva (Didi), no dia 03 de maio de 1977, que desta união foram concebidos 04 (quatro)
filhos, que são: Sandra Maria da  Silva Souza; In Memorian, Sanaldo da Silva Souza;
Elesandro da Silva Souza e Elinádia da Silva Souza. E de seus filhos vieram 04 (quatro)
netos, são eles: Rauanny Souza Freitas; José Raul Souza Freitas; Lizandro Victor Silva Souza
e David Josué Souza Santos. 

 

Vítima de um câncer, Josué nos deixou no dia 03 de maio de 1994, deixando o seu grande
legado de amizade, e sua história escrita no futebol carnaubense. Assim, por todo o exposto, e

15 de 32



na certeza de sua aprovação, inclusive do regime de tramitação, submetemos o presente
projeto de lei a apreciação desta Augusta Casa Legislativa.

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

 

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no
que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil.

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

 

Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez,
estabelece em seu artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação

 

Analisa-se primeiramente, se há o cumprimento dos requisitos formais e materiais exigidos
pela Constituição para a elaboração das leis, uma vez que as competências legislativas são
divididas pela Constituição Federal entre os entes da federação. Nesse sentido, é
indispensável na análise técnica, observar se a proposta parlamentar corresponde aos
pressupostos e procedimentos relativos à formação da lei.

 

Na Constituição Federal são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos

Estados, como se sabe, os  poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos
Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em
comum com a União e os Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente citada
no art. 24, e a competência exclusiva, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da CF/88. Desta
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forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os
princípios constitucionais pertinentes. 

 

Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26.
ed. São Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente atribuída a uma

entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões. Competências
 são as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para
realizar suas funções.

 

Quanto à constitucionalidade do projeto no âmbito federal, a Constituição Federal, lei
suprema do ordenamento jurídico brasileiro dispõe em seu artigo 25, que cabe aos Estados a
competência para legislar sobre matéria residual, tal como é o caso apresentado:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições
e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências  que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

Em relação ao tema objeto da presente proposição – denominação de bem público,
entende-se do enunciado da CF, inexistir legislação específica regulamentando a matéria em

questão. Apenas e tão somente trata-se de competência não vedada por esta. 

 

?Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências  que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal. 

 

Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, in verbis:

17 de 32



Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

 

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em
depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de
obras da União;

 

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu
domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou
terceiros;

 

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

 

 

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e

50, inciso XIII, ex vi legis:

 

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

 

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título,
incorporados ao seu patrimônio.

 

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com
a sanção do Governador do Estado, di
spor a cerca de todas as matérias de
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competência do Estado do Ceará,
especialmente sobre:

(...)

 

XIII –  bens de domínio do Estado e
proteção do patrimônio público; (grifo 
inexistente no original)

 

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar oficialmente  de  Josué
Ferreira de Souza, aareninha construída no município de Jati/CE
. 

 

Consta  em anexo via da certidão de óbito, conforme determina a
legislação pertinente. Sendo assim, cumpre-nos ressaltar a observância à
restrição da Constituição Estadual, em seu art.  20, inciso V, quanto à
denominação de bens públicos:

 

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

 

V –  atribuir nome de pessoa viva a
avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de
esporte, biblioteca, hospital,
maternidade, edifício público, auditórios,
cidades e salas de aula. (grifo inexistente
no original) 
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Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador
encontrará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa
editada em desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele
que detinha o poder de iniciativa legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante
vício de inconstitucionalidade.

 

Ademais, atendendo à solicitação destaProcuradoria, feita por intermédio do  Ofício nº
0079/2022–PROC, datado em  27 de abril de 2022, nos foi informado os seguintes

questionamentos, e as respostas pelo Processo nº 04120833/2022 SOP, datado de
22 de maio de 2022:

 

Ofício nº0079/2022–PROC
Processo nº 04120833/2022 SOP

 

1. Se efetivamente o ARENINHA
  foi ou está sendo construído  com
recursos públicos do Estado do Ceará;

SIM

2.  Em caso afirmativo, se os
recursos financeiros aportados pelo
Estado do Ceará representam parcela
superior a 50% da obra financiada pelo
Governo do Estado do Ceará, na forma
de Convênio, nos termos da Lei nº
16.968, de 30 de agosto de 2019 (DOE
30.08.2019);

SIM

3.  Se a ARENINHA  pertence ou
pertencerá ao Domínio Público
Estadual;

NÃO

4. Se a Unidade já foi oficialmente
denominada; NÃO

5.  Se a sua construção já foi
concluída; NÃO

6.  Caso não tenha havido
conclusão, se a obra se encontra em
andamento, e em qual fase.

Preparação do terreno.

 

?

Muito embora conste, do ofício-resposta acima identificado, que o bem cuja denominação se

pretende, não pertencerá ao Estado do Ceará, do referido documento se extrai a
informação de que  os  recursos financeiros aportados pelo Estado do Ceará representam
parcela superior a 50% da obra financiada pelo Governo do Estado do Ceará, na forma de
Convênio, nos termos da Lei nº 16.968, de 30 de agosto de 2019 (DOE 30.08.2019) e, sendo
assim, a teor da Lei supracitada, sua denominação poderá operacionalizar-se via projeto de lei
de iniciativa do Executivo ou do Parlamento Estaduais.
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       É que o antedito diploma legal atribui à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, a
competência legislativa para a denominação de bem público estadual, cujo financiamento da
respectiva obra se daráàs expensas do Estado, em patamar, pelo menos, superior a 50%
(cinquenta por cento), bem como que tal possibilidade reste prevista em cláusula expressa em
convênio ou congêneres, senão verifique-se:

Art. 1º Os convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização
de obras públicas financiadas pelo Governo do Estado, em patamar superior a
50% (cinquenta por cento), deverão conter cláusula expressa indicando que a
denominação do bem público será realizada por lei aprovada pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

Parágrafo único. Os convênios e instrumentos congêneres dispostos do caput
deste artigo, já finalizados ou em execução, cujo aporte seja mais de 50%
(cinquenta por cento) oriundo de recursos do Governo do Estado, serão
denominados pela Assembleia Legislativa."

 

?Cumpre observar, outrossim, que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem, 

JOSUÉ FERREIRA DE SOUZA, não consta no Relatório Final da Comissão
Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por
violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção,
chefia, assessoramento ou assemelhados e pessoa que tenha praticado ou pactuado, direta ou
indiretamente, com violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura
militar, nos termos da Lei Estadual nº 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

 

?Desta forma, verifica-se então que o presente projeto de lei  se  encontra  em concordância

com a competência atribuída pela  referida legislação,  cabendo assim, ao Nobre
Parlamentar, a iniciativa legislativa sobre sua denominação.

 

CONCLUSÃO

 

Assim, pelo exposto, somos de  PARECER  FAVORÁVEL ao regular seguimento do
presente projeto de lei que se encontra  inteiramente incólume de vício, estando em perfeita
 sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos
artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso
II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).
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É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 00159/2022 DE AUTORIA DO DEPUTADO GUILHERME LANDIM

  Autor:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Data da criação:  19/08/2022 20:21:37  Data da assinatura:  19/08/2022 20:21:51

GABINETE DO DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PARECER
19/08/2022

Projeto de Lei nº 00159/2022 de autoria do deputado Guilherme Landim

 Matéria: Denomina de Josué Ferreira de Souza a areninha construída no município de Jatí/CE.

Submete-se à apreciação deste subscritor a demanda em epígrafe para oferta de parecer.

Ressalte-se que no tocante aos aspectos legais não se vislumbra impedimento à sua regular tramitação. 
Assim sendo, ofertamos  a tramitação do Projeto de Lei 00159/2022. PARECER FAVORÁVEL

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99632 - DEP AUGUSTA BRITO

  Usuário assinador:  99632 - DEP AUGUSTA BRITO

  Data da criação:  24/08/2022 11:43:27  Data da assinatura:  24/08/2022 11:43:31

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
24/08/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

18ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 23/08/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP AUGUSTA BRITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  25/08/2022 09:30:50  Data da assinatura:  25/08/2022 14:04:53

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
25/08/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 55ª (QUINQUAGESIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24 DE AGOSTO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 90ª (NONAGESIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM EM 10 EM 24 DE AGOSTO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 91ª (NONAGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM EM 24 DE AGOSTO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVÁ

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E OITENTA

DENOMINA sosuÉ FERREIRA DE SOUZA A
ARENINHA NO MUNICÍPIO DE JATI.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.0 Fica denominada Josué Ferreira de Souza a Areninba construída pelo Governo do
Estado do Ceará no Distrito Carnaúba, no Município de Jati.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3•0 Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

24 de agosto de 2022.

~; \t~\\’~v~ (j~() ~>4 DEP. EVANDRO LEITÃO
/., PRESIDENTE

~ ~ ~ DEP. FE~ANDO SANTANA

1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE

/Zc— ~ DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉIUIC4 AMORIM
3•0 SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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Fortaleza, 31 de agosto de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº177 |  Caderno 1/3  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.192, de 31 de agosto de 2022.
(Autoria: Rafael Branco)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A UNIÃO PROTETORA DOS ANIMAIS E MEIO AMBIENTE – UPAMA 
NO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a União Protetora dos Animais e Meio Ambiente – UPAMA, sem fins lucrativos, matriculada no CNPJ 

sob o n.º 29.691.566/0001-99, com sede e foro no Município de Crato, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de agosto de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.193, de 31 de agosto de 2022.
(Autoria: Guilherme Landim)

DENOMINA JOSUÉ FERREIRA DE SOUZA A ARENINHA NO MUNICÍPIO DE JATI.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Josué Ferreira de Souza a Areninha construída pelo Governo do Estado do Ceará no Distrito Carnaúba, no Município de Jati.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de agosto de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.194, de 31 de agosto de 2022.
(Autoria: Nelinho)

ALTERA OS DISPOSITIVOS DA LEI ESTADUAL Nº14.892, DE 31 DE MARÇO DE 2011, PARA INCLUIR A 
AGRICULTURA FAMILIAR, A AGRICULTURA IRRIGADA SUSTENTÁVEL E AS FONTES DE ENERGIA 
RENOVÁVEIS NAS DIRETRIZES DA POLÍTICA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DO ESTADO 
DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica alterada a redação do inciso IX, bem como incluído o inciso XI ao art. 7.º da Lei Estadual n.º 14.892, de 31 de março de 2011, que 

passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7.º ..........................................................................................................
.........................................................................................
IX – incentivo à agroecologia, à agricultura familiar e à agricultura irrigada sustentável;
........................................................................................................................
XI – uso racional de energia elétrica e incentivo às fontes de energia renováveis.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de agosto de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.195, de 31 de agosto de 2022.
(Autoria: Agenor Neto)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO BAIRRO SANTA LUZIA, COM 
SEDE NO MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada como de Utilidade Pública a Associação Comunitária do bairro Santa Luzia, matriculada no CNPJ sob o n.º 07.064.241/0001-

43, com sede no Município de Guaraciaba do Norte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de agosto de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.196, de 31 de agosto de 2022.
(Autoria: Sérgio Aguiar)

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO, COMO TEMA TRANSVERSAL, DO CONTEÚDO DIREITO E CIDADANIA NA 
GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS MANTIDAS PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º As escolas públicas de ensino médio, integrantes do Sistema Estadual de Educação do Ceará, incluirão, como tema transversal, o conteúdo 

relativo ao Direito e à Cidadania.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de agosto de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
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